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DECRETO MUNICIPAL Nº 032/23, DE 03 DE MARÇO DE 2023.             

Dispõe sobre regulamentação do Art. 12, da Lei Complementar nº 015, de 10 de dezembro de 2002, que especifica. 



DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 



D E C R E T A:

Art. 1º Os aposentados e pensionistas, cujo rendimento seja de até 03 (três) salários mínimo nacional, que possuam um único imóvel, residência unifamiliar, com habitese ou regularização, que sejam o único proprietário do referido imóvel, ficam isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, e inscritos no Cadastro Único.    
Art. 2º A isenção do IPTU será concedida mediante requerimento anual do interessado, até o último dia útil do mês de novembro do ano vigente, junto à Divisão de Rendas Municipais, juntando ao processo os seguintes documentos comprobatórios. 

I. Cadastro do IPTU em nome do requerente; 

II. Cópia da Cédula de Identidade e C.P.F. ;

III. Comprovante de residência (água, luz ou telefone, etc.); 
IV. Comprovante de renda familiar de até 03 (três) salários mínimos nacional; 

V. Declaração por escrito constando à assinatura de duas (02) testemunhas com CPF e Cédula de Identidade de que é proprietário de um único imóvel, residência unifamiliar, contendo uma única construção no terreno, com habite-se ou regularização e que possui uma única fonte de renda; 

VI. Declaração constando a área construída do imóvel que deverá ser igual ou inferior a 100 (cem) metros quadrados, e ou área do terreno de até 300 (trezentos) metros quadrados. 

Art. 3º O direito de isenção cessa quando: 

I. A renda familiar for superior a 3 (três) salários mínimo nacional;

II. Ocorrer o falecimento do beneficiário da isenção; 

III. Houver mudança do titular da posse ou da propriedade do imóvel; 

IV. Houver a mudança do uso do imóvel de exclusividade residencial para misto ou comercial;

V. Houver a mudança na área construída residencial; 
VI. O imóvel pertencer a espólio ou herdeiros. 
Parágrafo único.  A mudança a qual se refere o inciso V do art. 2º deverá ser alvo de avaliação anual da equipe de trabalho da Secretaria Municipal de Planejamento que emitirá parecer sobre a metragem do imóvel. 

Art. 4º O beneficiário de isenção obtida de forma indevida será, imediatamente, excluído da mesma e sofrerá as seguintes penalidades: 

I. Será obrigado a devolver o valor obtido com a isenção; 

II. Será multado conforme determina o Art. 41 da Lei Complementar Municipal nº 015, de 10 de dezembro de 2002;  

III. Serão enquadrados no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo da aplicação de outras sanções penais cabíveis. 

Art. 5º A isenção incidirá sobre o imposto e não sobre a taxa de coleta de lixo. 

Art. 6º O beneficiário da isenção deve informar, imediatamente, o cadastro imobiliário quando transferir o imóvel ou parte deste, por venda ou doação. 

Art. 7º Revoga-se em seu inteiro teor o Decreto nº 088/12, de 18 de dezembro de 2012.
Art. 8º Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.   

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 03 de março de 2023.         

         

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
                        
                                   Prefeito Municipal 
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